
Parecer nº 967, de 2019

DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3.257, DE 2019
Representante: DEPUTADA JANAÍNA CONCEIÇÃO PASCHOAL (PSL)

Representada: DEPUTADA MARIA IZABEL AZEVEDO NORONHA (PT)
1. Vistos.
2. Cuida-se de representação por quebra de decoro parlamentar apresentada pela Deputada Janaína Conceição Paschoal em desfavor da Deputada Maria Izabel Azevedo Noronha (Professora Bebel).
3. De acordo com a inicial, na primeira reunião da Comissão de Educação e Cultura, realizada no dia 23/04/2019 e presidida pela Representada, foi distribuído o Plano Estadual de Educação dentro do encarte da APEOESP - Sindicado dos Professores de Ensino Oficial do Estado de São Paulo, entidade presidida pela Representada, e com o carimbo da CUT - Central Única dos Trabalhadores.
4. O fato foi levado ao Plenário pela Deputada Valéria Bolsonaro (PSL) e pelo Deputado Douglas Garcia (PSL), que criticaram o aparelhamento e a instrumentalização da Comissão de Educação e Cultura pela entidade sindical.
5. Nesse contexto, a Representante ponderou que a objeção do partido não foi a respeito do Plano Estadual de Educação, mas à instrumentalização da Comissão por uma organização sindical. Em adição, a Representante afirmou ainda que considerava questionável o fato de a Deputada Professora Bebel ser, ao mesmo tempo, presidente da Comissão de Educação e da APEOESP, mas que este também não era o objeto de sua crítica - e sim a confusão entre as atividades parlamentares e sindicais.
6. Alguns dias após o ocorrido, por meio do Informativo nº 24 da APEOESP de 26/04/2019 (Anexo 2 - fls. 41/43), a Deputada Janaína Paschoal teve conhecimento de que o CER - Conselho Estadual de Representantes da APEOESP teria aprovado moção repudiando sua fala; e de que os professores estariam em peso nesta Assembleia Legislativa no dia 30/04.
7. Ainda de acordo com a representação, no dia 30 de abril, um grupo de aproximadamente 50 pessoas, que se identificavam como sendo professores e diretores associados da APEOESP, teria se dirigido ao gabinete da Representante e praticado uma série de condutas inconvenientes e indevidas, tais como proferir xingamentos e fazer ameaças. O grupo foi contido pelos agentes de segurança desta Casa Legislativa e, em seguida, foi autorizada entrada de quatro membros do grupo no gabinete, os quais protocolaram um panfleto (Anexo 3 - fls. 44/45) que dizia o seguinte: “Janaína Paschoal, tire as mãos da APEOESP!”.
8. Na sessão plenária do dia 02 de maio, a Deputada Professora Bebel teria afirmando que a Deputada Janaína Paschoal estaria buscando interferir nas decisões do sindicado. A Representante, então, esclareceu o teor de sua fala e relatou que o grupo da APEOESP tentou invadir seu gabinete. Em seguida, a Representante teria relatado outra versão dos fatos, sustentando que o grupo do sindicado teria agido de maneira pacífica. Em resposta, a Representada afirmou que os professores continuariam a pressionar os Deputados desta Casa.
9. No mesmo dia, a Representada concedeu entrevista e se referiu à Deputada Janaína Paschoal como sendo da “ala fascista”, e que o acontecido não ficaria barato.
10. Também segundo a representação, nos dias seguintes ao ocorrido, a Deputada Professora Bebel e seus companheiros sindicais teriam insinuado que a Representante estaria se imiscuindo nas atividades do APEOESP.
11. Com base nestes fatos, a representação argumenta que a Deputada Professora Bebel incidiu em quebra de decoro parlamentar por duas vezes. Primeiro, ao instrumentalizar a Comissão de Educação e Cultura, distribuindo o Plano Estadual de Educação em encarte da APEOESP; e, segundo, ao instigar os membros da APEOESP a constranger a Deputada Janaína Paschoal.
12. Nesta esteira, a representação sustenta que o ato configura quebra de decoro, nos termos da norma prevista no art. 55, §1º da Constituição da República
, no art. 16, §1º da Constituição do Estado de São Paulo
 e no art. 5º, I e III do Código de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa Legislativa
.
13. Ao fim, requer, com fundamento nas normas previstas no art. 55, II da Constituição Federal
, no art. 16, II, da Constituição Estadual
 e no art. 92 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa
, a perda do mandato eletivo da Deputada Professora Bebel. Alternativamente, pleiteou que a Representada seja afastada da presidência da Comissão de Educação e Cultura desta Casa de Leis.
14. A Representada apresentou defesa sustentando que nenhuma das duas condutas atribuídas configura quebra de decoro. Com relação ao primeiro fato, afirma que a distribuição do Plano Estadual de Educação em encarta da APEOESP configura, no limite, uma pequena falha dos servidores responsáveis por organizar o material, tratando-se de um fato isolado que não tem o condão de afetar o bem jurídico nem tampouco configurar improbidade administrativa. Com relação à segunda imputação, apontou que as falas da Representada na tribuna e na entrevista não se extrai nenhum excesso, pelo que estariam protegidas pela imunidade material parlamentar. Ainda, que do informativo da APEOESP não se verifica nenhuma insinuação para que os sindicalizados praticassem qualquer atividade ilícita. E, por fim, não há prova de que o grupo de 50 pessoas que se dirigiu ao gabinete da Representante praticou qualquer conduta ilegal.
15. A defesa pontua, em remate, que as pretensões formuladas na representação não podem ser acolhidas, pois não existe gravidade nos fatos que justifique a sanção da perda do mandato eletivo, e não existe base legal para o afastamento da Presidência da Comissão de Educação e Cultura.
16. Este é o relatório, no necessário.
17. Conforme narrado acima, a representação atribuiu à Deputada Professora Bebel duas condutas que, ao menos em tese, podem vir a configurar a quebra do decoro parlamentar.
18. A primeira consiste na instrumentalização e no aparelhamento da Comissão de Educação e Cultura, que teria ocorrido em virtude da distribuição do Plano Estadual de Educação dentro do encarte da APEOESP e com o carimbo da CUT - Central Única dos Trabalhadores.
19. O fato é incontroverso, pois a defesa reconheceu que o material da Comissão de Educação foi veiculado em encarte da entidade sindical presidida pela Representada. Não obstante, argumentou que o ato não reúne potencial para configurar a quebra do decoro nem tampouco improbidade administrativa.
20. A instrumentalização de uma Comissão deste Parlamento é, com efeito, irregularidade gravíssima cuja prática não pode e não deve ser tolerada por este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. Sendo assim, ao distribuir documento da Comissão de Educação e Cultura em encarte da APEOESP e com carimbo da CUT, em evidente confusão entre suas atividades na condição de dirigente sindical e parlamentar, é inequívoco que a Deputada Professora Bebel praticou ato capaz, ao menos em tese, de configurar quebra de decoro e infração ético-disciplinar.
21. No caso em apreço, entretanto, devem incidir os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, tendo em vista que a Deputada Professora Bebel reconheceu a irregularidade do ato (antes mesmo de ser apresentada esta representação) e que, até onde se sabe, tratou-se de um ato isolado.
22. Efetivamente, não existe impedimento para que um parlamentar atue como dirigente de entidade de classe ou sindical e, ao mesmo tempo, presida uma comissão relacionada à sua área de atuação. É imperioso, entretanto, que o parlamentar não abuse deste direito, uma vez que a confusão entre as atividades acaba por desvirtuá-las. O que se viu no caso em apreço, não há dúvida, foi uma indevida confusão entre as atividades da APEOESP e da Comissão de Educação e Cultura desta Assembleia Legislativa.
23. Sem embargo, por ter se tratado de um ato isolado (ao menos pelo que consta dos autos) e em razão de a própria Representada já ter reconhecido sua inadequação, inexiste razão para que o ato implique na gravosa sanção da perda do mandato eletivo, notadamente levando em conta o princípio da soberania do voto popular previsto no art. 1º, parágrafo único da Constituição Federal
 e corolário do Estado Democrático de Direito.
24. A propósito do pedido para que a Representada seja afastada da Presidência da Comissão de Educação e Cultura, trata-se de uma medida menos drástica do que a perda do mandato e que, a rigor, seria proporcional ao ato praticado. Contudo, assiste razão à defesa quando assevera que não há previsão legal para tal penalidade, de modo que estipular esta penalidade representaria uma ofensa ao mandamento do art. 5º, XXXIX da Carta Magna
.
25. Por último, deve ser sublinhado que o Relator não condescende com o argumento da defesa de que o ato se tratou de mera falha sem potencial para lesar o bem jurídico. Muito ao contrário! A gravidade do ato é manifesta, e a eventual reiteração de condutas semelhantes por parte da Representada não poderá ser novamente relevada. Ou seja, se for comprovado que a Deputada Professora Bebel voltou a se valer da condição de Presidente da Comissão de Educação e Cultura para atender aos interesses sindicais, haverá, aí sim, elementos para reconhecer a quebra do decoro e aplicar as sanções estipuladas nas normas estatutárias - e, no limite, gerar a perda do mandato parlamentar.
26. Muito bem.
27. No que alude à segunda imputação, consistente na instigação dos membros de sua base eleitoral a constranger a Deputada Janaína Paschoal, esta abrange três condutas: (i) as falas da Deputada Bebel em dois discursos proferidos na tribuna e na entrevista; (ii) a elaboração do Informativo nº 24 da APEOESP; e (iii) o tumulto produzido pelo grupo de 50 pessoas que se dirigiu ao gabinete da Representante.
28. De início, sem que seja necessário empreender qualquer análise do conteúdo das falas da Representada, é inevitável reconhecer que as falas estão resguardadas pela imunidade parlamentar material de que trata o art. 53 da Constituição Federal, pois há nexo entre o teor das falas e o exercício do mandato.
29. Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL. QUEIXA-CRIME. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. DEPUTADO FEDERAL. CRIME CONTRA A HONRA. NEXO DE IMPLICAÇÃO ENTRE AS DECLARAÇÕES E O EXERCÍCIO DO MANDATO. IMUNIDADE PARLAMENTAR MATERIAL. ALCANCE. ART. 53, CAPUT, DA CF. 1. A inviolabilidade material, no que diz com o agir do parlamentar fora da Casa Legislativa, exige a existência de nexo de implicação entre as declarações delineadoras dos crimes contra a honra a ele imputados e o exercício do mandato. Estabelecido esse nexo, a imunidade protege o parlamentar “por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos” (art. 53, caput, da CF), e não se restringe às declarações dirigidas apenas a outros Congressistas ou atores políticos ostensivos, mas a quaisquer pessoas. 2. A verbalização da representação parlamentar não contempla ofensas pessoais, via achincalhamentos ou licenciosidade da fala. Placita, contudo, modelo de expressão não protocolar, ou mesmo desabrido, em manifestações muitas vezes ácidas, jocosas, mordazes, ou até impiedosas, em que o vernáculo contundente, ainda que acaso deplorável no patamar de respeito mútuo a que se aspira em uma sociedade civilizada, embala a exposição do ponto de vista do orador. 3. Imunidade parlamentar material reconhecida na espécie, proferida as manifestações em entrevistas do Deputado Federal a rádios no âmbito de atuação marcadamente parlamentar, em temas de oposição política e de fiscalização do patrimônio publico, conducentes à aticipicidade de conduta. 4. Agravo regimental conhecido e não provido.
(Pet 5714 AgR, Relator(a) : Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 28/11/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-287 DIVULG 12-12-2017 PUBLIC 13-12-2017)
30. Nessa diretriz, como os discursos da Representada mencionados na representação guardam inegável nexo com suas atividades parlamentares, tem-se que a Deputada não poderia, nem mesmo tem tese, ser processada pelo teor de suas manifestações.
31. De todo modo, ainda que superado o argumento acima, nesse ponto é necessário assentir com a defesa: as falas não configuram instigação da base eleitoral para a prática de qualquer ilícito, mas apenas discursos próprios ao debate político.
32. De igual maneira, o informativo nº 24 da APEOESP também não revela nenhuma conduta que extrapole o limite do embate político. Extrai-se de seu conteúdo o seguinte:
“Os professores também estarão em peso na Assembleia Legislativa no dia 30/4, quando haverá reunião da Comissão de Educação e Cultura que discutirá medidas para o monitoramento da execução do Plano Estadual de Educação, conforme determina a lei. A categoria também dará seu recado aos deputados e deputadas da extrema direita que querem desmontar, privatizar e/ou militarizar a educação pública. Lugar de Polícia não é dentro da escola!”
[...]
“Pela manhã, além de aprovar as propostas que foram levadas à assembleia, o CER aprovou moção de repudiando a fala da Deputada Estadual Janaína Paschoal, que se arvora no direito de dar palpites em quem pode ou não presidir o nosso Sindicado. A APEOESP dirá a essa golpista que quem determina os rumos da APEOESP são as professoras e professores a ela associados”.
33. Em que pese o informativo dê a entender que a Deputada Janaína Paschoal faz parte da “ala fascista” e que lhe seja atribuída a indecorosa alcunha de golpista, tratam-se de críticas ácidas próprias ao embate político, sobretudo no momento de tamanha polarização política.
34. Por fim, no tocante ao tumulto protagonizado pelos membros da APEOESP, tais fatos não podem ser atribuídos diretamente à Representada, mas ao grupo indeterminado de 50 pessoas, razão pela qual não há como sancionar a Deputada Professora Bebel por atos de terceiros, ainda que práticos por sua base eleitoral e membros da entidade sindical por ela presidida. Em outras palavras, não há como empregar a teoria do domínio do fato porquanto inexiste prova robusta de que foi a Deputada Professora Bebel quem, pessoalmente, determinou que o grupo realizasse o motim em frente ao gabinete.
35. Em conclusão, este Relator manifesta-se pelo ARQUIVAMENTO da presente representação, tendo em vista que os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade impedem seja aplicada a sanção da perda do mandato eletivo; e que não há previsão legal para afastar a Deputada da Presidência da Comissão de Educação e Cultura.
a) Alex de Madureira - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, pela improcedência da representação e pelo consequente arquivamento do processo.

Sala das Comissões, em 28/8/2019.

a) Maria Lúcia Amary - Presidente

Maria Lúcia Amary - Carlos Giannazi - Emidio de Souza - Campos Machado - Alex de Madureira - Major Mecca

� Art. 55, § 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas.





� Art. 16, § 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas ao Deputado ou a percepção de vantagens indevidas.





� Artigo 5º - Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar:


I - O abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros da Assembléia Legislativa (Constituição Federal, artigo 55, § 1º , e Constituição Estadual, artigo 16, § 1º ).


III - A prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de encargos dele decorrentes.





� Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:


II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;





� Artigo 16 - Perderá o mandado o Deputado:


II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;





� Artigo 92 – Perderá o mandato a Deputada ou Deputado


 II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;


� Art. 1º, Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.


� Art. 5º, XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;






